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REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  MANDADO 
DE  SEGURANÇA.  EXONERAÇÃO  DE  SERVIDOR 
PÚBLICO.  NECESSIDADE  DE  OBSERVÂNCIA  DOS 
PRINCÍPIOS  DA  AMPLA  DEFESA  E  DO 
CONTRADITÓRIO. APLICAÇÃO DO ART. 577, CAPUT, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E  DA SÚMULA 253,  DO 
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.   SEGUIMENTO 
NEGADO.

—  Os servidores públicos concursados,  nomeados,  empossados  e  
que estejam em estágio probatório não podem ser exonerados em  
razão de anulação de concurso público sem que lhes seja assegurada  
a observância dos princípios constitucionais da ampla defesa e do  
contraditório.  Precedentes. (STJ - REsp 623.027/MA, Rel.  Min. 
Arnaldo Esteves Lima, 5ª T, DJ 05.12.2005, p. 354).

—  “Têm os  Tribunais  assegurado  a  tais  servidores  o  direito  ao  
contraditório e ampla defesa nos moldes estabelecidos no art. 5º, LV,  
da  CF.  Nesse  caso,  “a  orientação  da  jurisprudência  do  Pretório  
Excelso  se  firmou  no  sentido  de  que  a  anulação  de  concurso  
público,  com  a  conseqüente  exoneração  dos  servidores  já  
empossados,  somente  é  possível  com  a  instauração  de  processo  
administrativo que possibilite o exercício da ampla defesa e o direito  
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ao contraditório.”

V i s t o s ,  e t c .

Trata-se de  reexame necessário e apelação cível,  interposta 
pelo Município de Borborema, contra sentença proferida e remetida oficialmente 
pelo  Juízo da Vara Única da Comarca de Serraria  (fls. 93/98) que – nos autos do 
“MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA” 
impetrado por  Alyne Patricia Candido de Lima  em seu desfavor – concedeu a 
segurança pleiteada para, mantendo a liminar anteriormente deferida, determinar 
a  autoridade coatora,  “a  reintegração  ao  cargo  que  ocupava antes  da  exoneração  da  
servidora ( … ), bem como determinar o regular pagamento dos salários devidos, desde a  
sua exoneração”, sob pena de multa diária no valor de R$ 100,00 (cem reais).

Em suas razões,  fls.  108/111,  o ente sustenta a reforma da 
decisão  para  denegar  a  segurança,  aduzindo  que  a  apelada  não  é  servidora 
pública,  e  sim  “pessoa  concursada  (CADASTRO  DE  RESERVA)  aguardando  a  
possibilidade de nomeação, o que por óbvio inviabiliza a fadada alegação de necessidade de  
processo administrativo para a exoneração/demissão.”, acrescendo que “o município fez  
com o ato  “absurdamente” anulado foi  apenas  adiar  a posse  no cargo das pessoas  que  
haviam logrado êxito no certame, vez que o gestor anterior de maneira irresponsável e no  
apagar das luzes de sua gestão (28/12/2012), fez convocações em massa visando prejudicar  
a atual administração e também anulou nomeações realizadas em período eleitoral.” (sic).

Contrarrazões pela manutenção do decisum, fls. 116/122.

Parecer  ministerial  pelo  desprovimento  do  reexame  e  do 
apelo, fls. 130/134.

É o relatório.

D E C I D O .

Em que pesem as razões do recorrente, observa-se dos autos 
que, após aprovação em concurso público, a recorrida foi nomeada para o cargo de 
técnica de enfermagem (em 03/09/2012), tomando posse na mesma data, conforme 
portaria nº 102/2012 acostada à fls. 21/21-v.

Destaco  constar  no  feito,  às  fls.  23/26,  cópias  dos 
contracheques  da  recorrida  dos  meses  de  outubro,  novembro,  dezembro,  bem 
como, 13º salário de 2012, que também comprovam sua admissão em 03/09/2012 
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no cargo efetivo de Técnico de Enfermagem I.

Contudo, no dia 08/01/2013, através do Decreto nº 001/2013 
(fls. 31/32), a autoridade coatora, anulou “todos os atos de convocação de candidatos  
não classificados dentro do número de vagas oferecidas no edital do certame (cadastro de  
reserva),  bem  como  o  ato  subsequente  de  posse  em  cargos  de  provimento  efetivo  no  
município de Borborema que ocorreram nos últimos 180 (cento e oitenta) dias da gestão  
passada, bem como aqueles que deveriam tomar posse no dia 03 de janeiro de 2013”.

Pois bem.

Dever ser dado ao presente caso o mesmo desfecho aplicado 
em caso análogo de relatoria do Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
(“Remessa Oficial n° 0000044-58.2013.815.0361”, julgada em 25-03-2015).

Nesse  sentido,  colaciono  parte  da  decisão  monocrática 
proferida pelo e. Desembargador, no referido feito:

“Ensina a doutrina que a Administração Pública tem a prerrogativa de 

autotutela,  consistente  no  poder-dever  de  rever  seus  próprios  atos  e 

condutas  ex officio, seja para invalidá-los (por ilegalidade) ou revogá-los 

(por oportunidade e conveniência), conforme o caso.

Todavia,  modernamente,  a  aplicação  dessa  prerrogativa  vem  sendo 

ponderada com outros princípios, mormente o da ampla defesa, do qual 

o princípio do contraditório é corolário. Neste sentido, ensina José dos 

Santos Carvalho Filho:

Adota-se essa orientação, por exemplo, em alguns casos de 

anulação de atos administrativos, quando estiverem em jogo 

interesses  de  pessoas,  contrários  ao  desfazimento  do  ato. 

Para permitir melhor avaliação da conduta administrativa a 

ser adotada, tem-se exigido que se confira aos interessados 

o direito ao contraditório, outorgando-se-lhes o poder de 

oferecerem  as  alegações  necessárias  a  fundamentar  seu 

interesse e sua pretensão, no caso o interesse à manutenção 

do  ato.  Na  verdade,  como  bem  acentua  ADILSON 

DALLARI,  “não  se  aniquila  essa  prerrogativa;  apenas  se  

condiciona  a  validade  da  desconstituição  de  ato  anteriormente  

praticado à justificação cabal  da legitimidade dessa mudança de  

entendimento,  arcando a  administração  Pública  com o  ônus  da  

prova”.
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O  STF  já  teve  a  oportunidade  de  decidir  que,  quando  forem  

afetados  interesses  individuais,“a  anulação  não  prescinde  da  

observância do contraditório, ou seja, da instauração de processo  

administrativo que enseja a audição daqueles que terão modificada  

situação já alcançada”.

Observa-se  dos  dizeres  do  aresto  ter  sido  considerada 

indevida  a  anulação  de  ato  administrativo  por  falta  de 

oportunidade  conferida  aos  interessados  de  contraditar  e 

rechaçar os motivos que justificaram a conduta invalidatória. 

(in Manual de Direito Administrativo, 14ª ed., Lumen Júris, 

2005, p. 133s).

Esse  entendimento  deve  ser  aplicado,  inclusive,  no  que  se  refere  aos 

concursos  públicos  invalidados  pela  Administração.  Assim,  deve  ser 

assegurado  aos  servidores  o  direito  ao  devido  processo  legal,  com 

obediência  à  ampla  defesa  e  ao  contraditório.  Essa  é  a  lição  do 

doutrinador supracitado, que transcrevo in verbis, haja vista a pertinência 

nesta ocasião:

Seja como for, é incontestável que, se está contaminado por 

vícios de legalidade, o concurso público deve ser invalidado 

e, se for o caso, novamente realizado sem tais equívocos. A 

invalidação pode dar-se, como de resto ocorre com os atos 

administrativos,  pelo  Judiciário  ou  pela  própria 

Administração,  neste  caso  em  virtude  de  seu  poder  de 

autotutela.  Devemos  distinguir,  porém,  a  invalidação  do 

concurso antes e depois da investidura dos aprovados.

Se  a  ilegalidade  ocorre  no  curso  do  certame,  a 

Administração  pode  invalidar  o  procedimento  sem  que 

esteja  assegurado  qualquer  direito  de  defesa  aos 

participantes  contra  a  anulação.  O  mesmo  se  passa  se  a 

ilegalidade é contestada após a sua realização, mas antes da 

investidura  dos  aprovados:  a  invalidação  se  legitima 

normalmente pela exclusiva atuação administrativa.

A razão é que, como os candidatos e os aprovados têm mera 

expectativa em relação aos atos de investidura, é incoerente 

que  se  lhes  possa  outorgar  direito  de  opor-se  ao 

desfazimento do certame.

Não  é  essa,  contudo,  a  posição  na  hipótese  de  os 

candidatos  aprovados  já  terem  sido  nomeados  e 

empossados em seus cargos e de já estarem no exercício de 
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suas  funções.  Aqui,  a  invalidação  do  concurso  se  reflete 

diretamente  sobre  os  atos  de  investidura,  gerando,  na 

prática,  uma  demissão  por  via  oblíqua.  Por  isso,  têm  os 

Tribunais  assegurado  a  tais  servidores  o  direito  ao 

contraditório e ampla defesa nos moldes estabelecidos no 

art.  5º,  LV,  da  CF.  Nesse  caso,  “a  orientação  da 

jurisprudência do Pretório Excelso se firmou no sentido de 

que a anulação de concurso público,  com a consequente 

exoneração  dos  servidores  já  empossados,  somente  é 

possível com a instauração de processo administrativo que 

possibilite  o  exercício  da  ampla  defesa  e  o  direito  ao 

contraditório”. (op. cit., p. 512).

Este  é  o  entendimento  predominante  no  Superior  Tribunal  de  Justiça, 

como também nesta Colenda Corte:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO.CONCURSO  PÚBLICO. 

ANULAÇÃO.  EXONERAÇÃO.  SERVIDORES 

NOMEADOS  E  EMPOSSADOS.  CONTRADITÓRIO  E 

AMPLA  DEFESA.  INOBSERVÂNCIA. 

IMPOSSIBILIDADE.  É  vedada a  exoneração de servidor 

público em razão de anulação de concurso público sem que 

lhe  seja  oportunizado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa. 

Precedentes. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 

863.333/SE,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,  QUINTA 

TURMA, julgado em 06/02/2007, DJ 19/03/2007, p. 391).

CONSTITUCIONAL - Remessa Oficial - Ação de Anulação 

de Ato Administrativo - Demissão de servidores públicos - 

Ato  de  exoneração  com  base  em  decisão  do  Tribunal  de 

Contas que anulou o concurso público -  Servidores já em 

exercício quando da anulação do certame – "Due process of 

law"  -  Inobservância  -  Necessidade  -  Conhecimento  e 

desprovimento da Remessa. - É de se manter sentença que 

anula  ato  administrativo  de  demissão  de  servidores 

concursados, sob alegação de cumprimento de imposição 

do  Tribunal  de  Contas,  sem  o  devido  processo  legal 

(Súmulas 20, do STF e 30 do TJ/PB). - [...] (CF, art. 41, § 1º, I e 

II). (TJPB - Ac nº 888.2000.007872-7/001, Rel. Des. Abraham 

Lincoln da Cunha Ramos, 3ª CC, DJ 17.04.2001).
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A  jurisprudência  tem  caminhado  em  sentido  ainda  mais  avançado, 

entendendo  que  mesmo  no  caso  do  servidor  encontrar-se  ainda  em 

estágio probatório, deve ser-lhe assegurado o direito de defesa, conforme 

se verifica das ementas abaixo:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 

OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.  SERVIDOR  PÚBLICO 

MUNICIPAL.  CONCURSO  PÚBLICO.  EXONERAÇÃO, 

SEM  O  DEVIDO  PROCESSO  LEGAL  E  SEM  O 

CONTRADITÓRIO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 

IMPROVIDO. [...]  2.  Os servidores públicos concursados, 

nomeados,  empossados  e  que  estejam  em  estágio 

probatório  não  podem  ser  exonerados  em  razão  de 

anulação  de  concurso  público  sem  que  lhes  seja 

assegurada a observância dos princípios constitucionais da 

ampla  defesa  e  do contraditório.  Precedentes.  3.  Recurso 

especial  conhecido  e  improvido.  (STJ  -  REsp  623.027/MA, 

Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 5ª T, DJ 05.12.2005, p. 354).

RECURSO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL. 

CONCURSO.  ESTABILIDADE.  ESTÁGIO  PROBATÓRIO. 

EXONERAÇÃO  SEM  A DEVIDA APURAÇÃO  DA SUA 

CAPACIDADE.  EXONERAÇÃO  IMOTIVADA. 

INSUBSISTÊNCIA.  [...]  -  Este  C.  Tribunal  tem  se 

manifestado  no  sentido  de  não  ser  possível  que  a 

Administração pública anule concurso público realizado, 

inobservando  o  ato  de  posse  dos  aprovados  sem  a 

instauração do devido procedimento administrativo, pois, 

apesar de o servidor não possuir a garantia da estabilidade, 

a  exoneração  durante  o  estágio  probatório  só  poderá 

ocorrer quando o concursado não demonstrar os requisitos 

para o exercício da função, apurados, não necessariamente 

em inquérito  administrativo,  mas  em sindicância  ou em 

outros  meios  sumários.  -  Precedentes  da  Turma  (REsp 

97.647/RJ  e  106.818/PR).  -  Recurso  provido.  (STJ  -  RMS 

9.714/RS,  Rel.  Min.  José  Arnaldo  da  Fonseca,  5ª  T,  DJ 

14.09.1998, p. 94).

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. ANULAÇÃO.

CANDIDATOS  APROVADOS  E  NOMEADOS. 

EXONERAÇÃO. DEVIDO PROCESSO LEGAL E AMPLA 
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DEFESA.  INEXISTENCIA.  SUM.  20  E  SUM.  21/STF.  -  O 

pensamento  construído no verbete da Súm. 473/STF,  deve 

ser  concebido  com  certa  ponderação,  pois,  ainda  que  a 

Administração  Pública  tenha  o  poder  de  anular  seus 

próprios  atos,  de  ofício,  quando  eivados  de  ilegalidade, 

deve,  no  entanto,  examinar  as  circunstâncias  e 

conseqüências, com observância de requisitos formais e de 

conteúdo. - É tema pacífico na doutrina e na jurisprudência 

assentada  dos  tribunais  que  a  exoneração  de  servidor 

público concursado e nomeado para cargo efetivo, mesmo 

no  curso  de  estágio  probatório,  deve  ser  efetuada  com 

observância  do  devido  processo  legal  e  do  principio  da 

ampla  defesa,  não  podendo  a  administração  "ad  nutum", 

anular  concurso  público  realizado,  desconsiderando  a 

situação dos candidatos em exercício, sem a instauração do 

procedimento administrativo próprio. - Incidência da Súm. 

20 e Súm. 21/STF. - Recurso especial não conhecido.” (STJ - 

REsp 162.424/ES, Rel. Min. Vicente Leal, 6ª T, DJ 11.05.1998, 

p. 173).

Com efeito, a exoneração do autor, do cargo para o qual foi 

nomeado  e  empossado,  não  poderia  ocorrer  sem  a 

observância  das  garantias  do  devido  processo  legal,  do 

contraditório e da ampla defesa, o que evidentemente não 

foi atendido pela Administração Pública municipal.

Ademais, a decisão de exonerar servidores já em exercício,

aprovados em concurso (conforme as regras do respectivo 

edital)  homologado  há  mais  de  3  (três)  anos,  contraria 

frontalmente  o  princípio  da  razoabilidade.  Nesse  passo, 

acertada  a  sentença  de  primeiro  grau  que  concedeu  a 

segurança,  no  sentido  de  anular  a  exoneração  do 

demandante,  determinando  sua  reintegração  ao  cargo  em 

que exercia suas funções.

Finalmente,  registre-se  que  não  se  está  afirmando  a 

legalidade  do  concurso  em  questão,  mas  somente 

reconhecendo que, ante a inobservância do devido processo 

legal,  o  servidor  nomeado  deve  ser  reintegrado  ao  cargo, 

sem  prejuízo  de  eventual  decretação  da  nulidade  do 

certame, haja vista tal questão encontrar-se subjudice.”
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Assim,  em  que  pese  toda  a  argumentação  trazida  pelo 
recorrente, entendo que a nomeação regular após a posse do servidor só pode ser 
desfeita pela administração com observância do devido processo legal e a garantia 
da ampla defesa, o que não ocorreu no caso em análise.

Quanto a condenação do município “a ressarcir os impetrantes  
de possíveis custas adiantadas, na ocasião do ajuizamento da presente ação mandamental.”, 
constante  no  último  parágrafo  do  dispositivo  sentencial,  deve  ser  excluído  da 
decisão, tendo em vista não estar contido dentre os pedidos autorais.

Por  fim,  o  art.  557,  caput,  do  Código  de  Processo  Civil 
autoriza  o  relator  a  negar  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 
Superior.

Tal  medida,  conforme teor da Súmula nº  253,  do Superior 
Tribunal  de  Justiça,  também  deve  abranger  o  Reexame  Necessário,  o  qual 
preleciona:

O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o recurso, alcança o 

reexame necessário.

Face  ao  exposto,  por  decisão  monocrática,  reformo  a 
sentença, tão somente para excluir a condenação do Município de Borborema “a  
ressarcir  os impetrantes  de possíveis  custas adiantadas,  na ocasião do ajuizamento da  
presente  ação  mandamental.”,  NEGANDO SEGUIMENTO à remessa  oficial  e  à 
Apelação Cível quanto aos demais termos constantes do decisum, por confrontar 
a jurisprudência da Corte Superior e deste egrégio Tribunal de Justiça.

P.I.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 31 de agosto de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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